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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 191/2003

Por ordem superior se torna público que, em 30 de
Janeiro e em 2 de Julho de 2003, foram emitidas notas,
respectivamente pelo Ministério dos Negócios Estran-
geiros da República da Bulgária e pelo Ministério dos
Negócios Estrangeiros da República Portuguesa, em que
se comunica terem sido cumpridas as respectivas for-
malidades exigidas pela respectiva ordem jurídica
interna de aprovação do Acordo entre a República Por-
tuguesa e a República da Bulgária sobre a Contratação
Recíproca dos Respectivos Nacionais, assinado em Sófia
em 26 de Setembro de 2002.

Por parte de Portugal, o Acordo foi aprovado pelo
Decreto n.o 23/2003, do Governo, publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 114, de 17 de Maio de
2003.

Nos termos do artigo 12.o, n.o 1, do Acordo, este
entrará em vigor no dia 12 de Julho de 2003.

Direcção-Geral dos Assuntos Consulares e Comuni-
dades Portuguesas, 3 de Julho de 2003. — O Director-
-Geral, José Duarte Sequeira e Serpa.

Aviso n.o 192/2003

Por ordem superior se torna público que, em 28 de
Maio e em 2 de Julho de 2003, foram emitidas notas,
respectivamente pelo Ministério dos Negócios Estran-
geiros da Roménia e pelo Ministério dos Negócios
Estrangeiros de Portugal, em que se comunica terem
sido cumpridas as respectivas formalidades constitucio-
nais internas de aprovação do Acordo entre a República
Portuguesa e a República da Roménia sobre Readmis-
são de Pessoas em Situação Irregular, assinado em Lis-
boa em 26 de Setembro de 2002.

Por parte de Portugal, o Acordo foi aprovado pela
Resolução da Assembleia da República n.o 43/2003,
publicada no Diário da República, 1.a série-A, n.o 119,
de 23 de Maio de 2003.

Nos termos do n.o 1 do artigo 16.o do Acordo, este
entrará em vigor no dia 2 de Agosto de 2003.

Direcção-Geral dos Assuntos Consulares e Comuni-
dades Portuguesas, 3 de Julho de 2003. — O Director-
-Geral, José Duarte Sequeira e Serpa.

Aviso n.o 193/2003

Por ordem superior se torna público que, em 7 de
Maio e em 4 de Julho de 2003, foram emitidas notas,
respectivamente pelo Ministério das Relações Exterio-
res da República Bolivariana da Venezuela e pelo Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros da República Portu-
guesa, em que se comunica terem sido cumpridas as
respectivas formalidades exigidas pela respectiva ordem
jurídica interna de aprovação do Acordo entre a Repú-
blica Portuguesa e a República Bolivariana da Vene-
zuela sobre Supressão de Vistos em Passaportes Diplo-
máticos, de Serviços e Especiais, assinado em Lisboa
em 18 de Outubro de 2001.

Por parte de Portugal, o Acordo foi aprovado pelo
Decreto n.o 37/2002, do Governo, publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 262, de 13 de Novembro
de 2002.

Nos termos do artigo 12.o, n.o 1, do Acordo, este
entrará em vigor no dia 4 de Agosto de 2003.

Direcção-Geral dos Assuntos Consulares e Comuni-
dades Portuguesas, 4 de Julho de 2003. — O Director-
-Geral, José Duarte Sequeira e Serpa.

Aviso n.o 194/2003

Por ordem superior se torna público que, em 28 de
Abril de 2003, a República da Bielorrússia depositou
o seu instrumento de adesão à Convenção sobre a Con-
servação de Espécies Migratórias Selvagens (CMS), con-
cluída em 23 de Junho de 1979.

Portugal é parte da mesma Convenção, aprovada,
para ratificação, pelo Decreto n.o 103/80, de 11 de Outu-
bro, tendo depositado o seu instrumento de ratificação
em 21 de Janeiro de 1981, conforme o aviso publicado
no Diário da República, 1.a série, n.o 162, de 16 de Julho
de 1998, e tendo a Convenção entrado em vigor para
Portugal em 1 de Novembro de 1983.

Nos termos do n.o 2 do artigo XVIII, a Convenção
entrará em vigor na Bielorrússia em 1 de Setembro de
2003.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 22 de
Julho de 2003. — A Directora de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, Graça Gonçalves
Pereira.

Aviso n.o 195/2003

Por ordem superior se torna público que, em 7 de
Janeiro de 2003, a República da Costa do Marfim depo-
sitou o seu instrumento de ratificação da Convenção
sobre a Conservação de Espécies Migratórias Selvagens
(CMS), concluída em 23 de Junho de 1979.

Portugal é parte da mesma Convenção, aprovada,
para ratificação, pelo Decreto n.o 103/80, de 11 de Outu-
bro, tendo depositado o seu instrumento de ratificação
em 21 de Janeiro de 1981, conforme o aviso publicado
no Diário da República, 1.a série, n.o 162, de 16 de Julho
de 1998, e tendo a Convenção entrado em vigor para
Portugal em 1 de Novembro de 1983.

Nos termos do n.o 2 do artigo XVIII, a Convenção
entrou em vigor na Costa o Marfim em 1 de Julho de
2003.

Direcção Geral dos Assuntos Multilaterais, 22 de
Julho de 2003. — A Directora de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, Graça Gonçalves
Pereira.

Aviso n.o 196/2003

Por ordem superior se torna público que, em 26 de
Junho de 2001 e em 12 de Junho de 2003, foram emitidas
notas, respectivamente pela Embaixada da República
Eslovaca em Lisboa e pelo Ministério dos Negócios
Estrangeiros português, em que se comunicava a rati-
ficação do Acordo de Transporte Aéreo entre a Repú-
blica Portuguesa e a República Eslovaca, assinado em
Bratislava em 5 de Junho de 2001.

Por parte de Portugal, o citado Acordo foi ratificado
pelo Decreto n.o 36/2003, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 130, de 5 de Junho de 2003.


